
 

             
 

 

 

 

14º ESCIME - ENCONTRO DOS SERVIDORES CIVIS DAS INSTITUIÇÕES 

DE ENSINO VINCULADAS AO MINISTÉRIO DA DEFESA 

 
 
 

E N C A M I N H A M E N T O S 
 
- Foram aprovados na 178ª plenária, os seguintes encaminhamentos do XIV ESCIME:  
 
1) Entrega do dossiê elaborado pelas seções sindicais do Sinasefe vinculados ao 
Ministério da Defesa, com os seguintes temas:  
 
a) Relatos de assédio moral;  
 
b) Relatos de sindicâncias e PADs;  
 
c) Relatos sobre descumprimento das legislações que regem os servidores docentes e 
técnicos administrativos;  
 
d) Relatos sobre estrutura física e material adequado ao serviço;  
 
e) Relatos sobre abuso de poder pelos militares em relação aos docentes e técnicos 
administrativos;  
 
f) Relatos sobre escassez de recursos humanos com consequências na sobrecarga de 
trabalho; e  
 
g) Outros relatos. 
 
Obs.: (o dossiê será entregue a Direção Nacional e posteriormente enviado ao Ministério 
da Defesa e ao Presidente Lula para tomada das devidas providências) 
 
2) Organização sindical, políticas de contratação, concursos e avaliação funcional:  
 
a) Que o XIV ESCIME aprove o encaminhamento da transformação das escolas militares 
(vinculadas ao Ministério da Defesa) em escolas públicas gerais de ensino básico, ensino 
técnico e ensino superior devido aos seguintes fatores: 

- Não há justificativas para a discriminação dos estudantes brasileiros em relação 
aos filhos de militares das forças armadas, que têm as atuais escolas do Ministério 
da Defesa mantidas pelo dinheiro público; 

 
b) Desmilitarizar a gestão das Escolas vinculadas ao Ministério da Defesa (MD), 
transferindo-as para o Ministério da Educação. Mantendo no MD apenas as Escolas 
Profissionais Militares de Nível Superior ou de Nível Médio; 



 

             
 

 

 
c) a retirada dos TTC’s (R-1) da gestão dessas escolas; 
 
d) a realização de concursos públicos; 
 
e) a Concessão de D.E.; 
 
f) Negociar uma possibilidade de retorno das despesas dos professores com as estruturas 
das aulas on-line através do abono FUNDEB; 
 
g) Possibilitar os pedidos de redistribuição. 
 
h) Solicitar a desmilitarização das escolas assistenciais ligadas ao Ministério da Defesa.  
 
i) Exigir do próximo governo o direito de reunião sindical dentro das instituições de ensino 
vinculadas ao Ministério da Defesa conforme prevê os preceitos da OIT; 
 
j) Cobrar do novo governo a realização de concurso público para Técnicos Administrativos 
e Docentes nas Instituições de ensino vinculadas ao Ministério da Defesa e no caso dos 
técnicos administrativos que o concurso seja no plano do PCCTAE, pois são instituições de 
ensino;  
 
k) Unificar os critérios de avaliação EBTT/TAE nas Instituições de ensino vinculadas ao 
Ministério da Defesa, respeitando as suas especificidades, com critérios factíveis e 
possíveis de serem alcançados; 
 
l) Que o Sinasefe crie essa proposta de critérios para avaliação de desempenho funcional 
num trabalho conjunto de suas comissões com os servidores das instituições de ensino 
vinculadas ao Ministério da Defesa. 
 
m) Que a DN envie ao MD proposta para regulamentar as avaliações funcionais, exigindo: 

- Critérios objetivos na avaliação; 
- Criar canais e protocolos para o contraditório; 
- Quando o servidor discordar de sua nota, que receba explicações para a nota 
obtida que sejam objetivas e que apresentem elementos fáticos; 
- Que a avaliação seja feita por equipe civil. 

 
n) Atualização da Ficha de Avaliação Docente (FRAD); 
 
o) Criação da CPPD e de Comissão de Progressão para Titular nas Instituições de ensino 
vinculadas ao Ministério da Defesa onde ainda não existam;  
 
p) Fim do PTTC (prestação de tarefa por tempo certo) para docentes e TAEs; 
 
q) Concurso público para efetivos e substitutos. 
 



 

             
 

 

r) A elaboração de uma ficha de avaliação comum a todos os servidores civis das 
instituições de ensino vinculadas ao Ministério da Defesa, com critérios claros e exequíveis; 
 
s) O estabelecimento de estratégias e de debates específicos para a participação dos 
companheiros(as/x) aposentados(as/x) no ESCIME; 
 
t) Reforçar perante a Direção Nacional a luta dos técnicos administrativos em relação ao 
recebimento do RSC e a transposição para o PCCTAE. 
 
u) Que assessoria jurídica nacional estude as possibilidades de denúncias ou ajuizamentos 
dos privilégios de filhos de militares para estudar em escolas e instituições educacionais 
ligadas o MD, tal qual aconteceu no CPII (Colégio Pedro II) e nos CA’s (Colégio de 
Aplicação) das UF’s (Universidades Federais). 
 
v) Proposição de reedição de documento de avaliação funcional (modo mais objetivo, 
factível e voltado para a realidade docente) a ser encaminhado a nacional para formação 
de GT para formulação. 
 
 
3) Assédios e Acessibilidade; Projetos educacionais  
 
a) Intensificar a luta da migração dos servidores do PGPE para o PCCTAE; 
 
b) Divulgar mais a cartilha e desenvolver um aplicativo para os cálculos de aposentadorias 
dos servidores;  
 
c) Incluir na pauta de negociação a possibilidade de um abono-FUNDEB para os servidores 
professores, em função dos gastos com a montagem da estrutura para as aulas on-line; 
 
d) Facilitação no processo de redistribuição para os(as) professores(as) solicitantes; 
 
e) Inclusão de licença pós-graduação como válida para o tempo de serviço na contagem 
para a aposentadoria especial. 
 
f) Eliminação dos TTC (Tarefa por Tempo Certo) nas instituições de ensino vinculadas ao 
Ministério da Defesa; 
 
g) Reabertura para a concessão da dedicação exclusiva nas escolas assistenciais da 
Aeronáutica; 
 
h) Acompanhar nas instituições de ensino vinculadas ao Ministério da Defesa a 
implementação e a consolidação da educação inclusiva; 
 
4) Eleição da Comissão de Negociação das Instituições de Ensino Vinculadas ao 
Ministério da Defesa 
 



 

             
 

 

Ocorreu eleição da comissão através de critérios aprovados pelos presentes na seguinte 
forma: 

a) Paridade de gênero (estatutário); 
b) com indicação de 3 (três) titulares e 1 (um) suplente de cada força dessas instituições 

(Aeronáutica, Exército e Marinha); 
c) Que tenha representação de docentes, técnicos administrativos e aposentados. 

 
Com isso a equipe aprovada pelo plenário do XIV ESCIME foi: 
 

a) Aeronáutica: Titulares: Ariovan da Silva Martins (EPCAR), Isabel Cristina Lopes da 
Silva CTRB), Luiz Otávio Monteiro Barroso (CTRB); Suplente: Emiliana da 
Consolação Ladeira (EPCAR). 

b) Exército: Titulares: Cristina Kaszuba de Freitas (CMPA), Flávio dos Santos Barbosa 
(CMR), Karla Simões de Andrade Lima Bertotti (CMR); Suplente: Juliene Kely 
Zanardi (CMRJ). 

c) Marinha: Titulares: Ana Paula de Oliveira Pires (EAMSC), Antônio Luiz Santana 
(EAMES), Rosa Santos (CN); Suplente: Gizella Menezes Rodrigues (EAMPE).  

 
5) Números 
 
Tivemos um encontro bastante positivo quanto a qualidade dos debates e a quantidade de 
participantes, conforme os números abaixo: 
 

a) 71 participantes entre seções sindicais do Sinasefe, Direção Nacional e palestrantes;  
b) 14 instituições de ensino vinculadas ao Ministério da Defesa (CMPA, CMB, CMR, 

CMRJ, CMM, CMS, CMSM, CMF, EPCAR, CTRB, CN, EAMPE, EAMES, EAMSC); 
c) 11 Institutos Federais e seções sindicais do Sinasefe (IFES, IFCE, Videira, IF Baiano, 

Litoral, IFSUL, IFSC, IFBA, IFPE, Sintefpb, Sidscope); 
d) 10 Diretores Nacionais do Sinasefe (David Lobão, Artemis Martins, Elenira Vilela, 

Diego Lima, Antonildo Pereira, João Cichaczewski, Manoel Porto, Odemir Vieira, 
Lucrécia Iacovino, Luísa Souza)   

 
 
6) MOÇÃO DE APOIO 
 
Moção de apoio ao companheiro Marcelo Assunção do CMRJ que está sofrendo processo 
administrativo por ter denunciado práticas inadequadas no Colégio Militar do Rio de Janeiro. 


